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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 37ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 37ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Sra. Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo,  do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida e dos Conselheiros Eleitos, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Dr. Érico Novais Penna e Dr. Pedro Joaquim Machado. Presentes também os Defensores Públicos, Dra. Angélica Coelho de Oliveira e  Dr. Maurício Saporito.   Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 66ª Sessão Extraordinária, realizada em 17.07.2008. 3. Discussão e aprovação do Regimento Interno da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado da Bahia. 4. Processos 1224080021274/1224080028616 – Contrato de cessão de uso com a UESC e Convênio de Cooperação Técnica e Financeira com a SUCAB - Para ad referendum do Conselho Superior, conforme o art. 47, inc. V, da LC 26/06. 5. Alteração da Resolução de nº 02/2007, de 1º/02/2007. 6. Criação da CAPRED – Central de Assistência a Presos em Delegacias de Polícia. 7. Processo 1124080014294 – Marcelo Borges de Freitas – Solicita que discipline, nos termos do art. 50, inc. II, da LC 26/06, 
qual órgão da DPE deve oficiar em favor da mulher vítima de violência doméstica.  8. Processo 1224080020766 – Alteração Orçamento. 9. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos e passou ao item 2 da pauta, leitura, apreciação e aprovação da Ata da 66ª Sessão Extraordinária, realizada em 17.07.2008. Decisão: Após a leitura e as devidas correções, à unanimidade, foi aprovada. No item 3 da pauta, Discussão e aprovação do Regimento Interno da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado da Bahia, a Senhora Presidente passou a palavra ao Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, que conduziu as discussões, registrando  as alterações propostas pelos  Conselheiros e pela ADEP, da seguinte forma: Nos artigos referentes a correições, inspeções e processo administrativo disciplinar onde constam membros da DPE, acresce-se a palavra servidores. No art. 6º foi suprimida a frase sempre que necessário em inspeções, visitas e correições. No art. 13 foi acrescentado no final,certidão de averbação do tempo de serviço, telefone de contato de emergência e tipo sanguíneo. No Art. 15, em vez de na forma prevista em lei, na forma prevista neste Regimento. No art. 17, caput, suprimiu-se a frase, elogios, notas, penalidades e afastamentos processuais, consistentes em:. No art. 21, § 1º, supressão da locução nas hipóteses do art. 30. No artigo 30, em vez de Lei Complementar 80/04, Lei Complementar Federal, no art. 38, D maiúsculo e não minúsculo, no art. 49, acrescentou-se a locução sempre que possível no §3º, no art. 53, suprimiu-se erro material (duplicidade de pontuação) no art. 63, foi acrescentada a locução garantindo ao Defensor Público a ampla defesa, no final. No Art. 36 em vez de intimação por AR, intimação pessoal. Nos arts. 42 e 44, inspeção e não inspeção extraordinária. No art. 69, letra a, supressão do final, terminado a alínea em esclarecimentos. No art. 86. d, reuniões e não sessões e no § único serão e não deverão. Também, seguindo a técnica legislativa, foi alterado o Regimento para que antes das alíneas, venham os incisos. Também foi acrescentado o § 3º ao art. 65,com a seguinte redação § 3º - O procedimento para a apuração de responsabilidade funcional do Defensor Público – Geral, do Sub Defensor Público Geral e do Corregedor – Geral será disciplinado pelo Regimento Interno do Conselho Superior.  Decisão: Após as discussões e devidas alterações, à unanimidade, o Regimento Interno da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado foi aprovado cuja cópia está anexada a esta Ata.  O documento com as alterações propostas nesta reunião será encaminhado aos Conselheiros do CSDPE pelo Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, para conhecimento. Passado ao item 4 da pauta, processos 1224080021274/1224080028616 – Contrato de cessão de uso com a UESC e Convênio de Cooperação Técnica e Financeira com a SUCAB - Para ad referendum do Conselho Superior, conforme o art. 47, inc. V, da LC 26/06. A Senhora Presidente falou da carência de um espaço próprio para a Defensoria Pública do Estado e da proposta, apresentada na Semana do Defensor Público, para criação da Central de Atendimento Integrado que contará com toda infra-estrutura e suporte para assessorar os Defensores Públicos, sem descartar os espaços já ocupados no Fórum. Que a Central de Atendimento Integrado será instalada no 3º andar do extinto Instituto do Cacau da Bahia, no bairro do Comércio, nesta Capital, cujo convênio de cessão de uso está sendo celebrado entre a DPE e a Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC, proprietária do imóvel. Decisão: Aprovado, à unanimidade. Pelo adiantado da hora e necessitando ausentar-se, o Conselheiro Pedro Joaquim Machado despediu-se de todos e deixou a sessão. Dando seguimento, foi passado ao item 5,  alteração da Resolução de nº 02/2008, de 1º/02/2008. Passada a palavra ao Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, que explicou as alterações no § 2º, do art. 1º, e o acréscimo do § 1º ao art. 4º, da Resolução nº 02/2008, que cria a CEAFLAN/DPE – Central de Atendimentos de Flagrantes da Defensoria Pública do Estado da Bahia. Ressaltou que estas alterações foram inseridas na Resolução que cria o CAPRED/DPE - Central de Assistência a Presos em Delegacias de Polícia. Decisão: aprovado, à unanimidade as alterações da Resolução 02/2008, que serão inseridas e publicadas na Resolução que cria o CAPRED/DPE. No item 6 da pauta, Criação da CAPRED – Central de Assistência a Presos em Delegacias de Polícia, a Senhora Presidente explicou que a CAPRED/DPE terá uma coordenação com a responsabilidade de juntar toda documentação necessária para facilitar a defesa do preso que será feita pelo Defensor Público das diversas Varas Criminais para onde forem distribuídos os autos da prisão em flagrante  e será também responsável pelo trabalho de assistência aos flagrantes realizados em Delegacias de Polícia, pois, em muitos casos,  no momento do flagrante, a pessoa está sem os documentos, a família não comparece à Delegacia, há problemas com os telefones da Central de Flagrante da Polícia para os contatos necessários, dentre outros obstáculos.. Adiantou ainda, que já estabeleceu uma parceria com a SSP e já possui a senha do INFOSEG que vai ser disponibilizada aos Defensores Públicos da capital e interior, para obtenção dos antecedentes criminais, bem assim informações, em tempo real, dos flagrantes realizados. A Conselheira Vitória Beltrão Bandeira, tomando conhecimento nesta sessão da minuta referente à criação da Central de Atendimentos a Presos em Delegacias, apresentada pela Senhora Presidente, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, manifestou o seu entendimento de que a própria CEAFLAN/DPE pode, após os ajustes que se fizerem necessários,abarcar as atribuições previstas à CAPRED. Devem-se evitar funções paralelas e sobrepostas na Instituição. Manifestou, ainda, discordância quanto a estruturação, composição e coordenação da CAPRED à Sub-Defensoria Pública-Geral diante da matéria e em razão da estrutura organizacional da DPE . O seu entendimento, em princípio é que o vínculo da CAPRED deve ser á Sub-Coordenação do Núcleo Criminal e Execuções Penais, por sua vez, às Coordenadorias Executivas da Capital e Interior. O flagranteado, em regra, é preso provisório. Por fim, diante das ponderações expostas pela Senhora Presidente, nesta sessão, manifesta a necessidade de que no ato, através da Resolução pertinente, seja participado através de exposição de motivos que justificam a sua criação.Decisão: Aprovado, pela  maioria dos Conselheiros presentes,  à exceção da Conselheira Vitória Bandeira pelas razões acima expostas, a Resolução que cria a CAPRED - Central de Assistência a Presos em Delegacias, que terá a seguinte redação: O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de uma de suas atribuições legais, previstas no art. 47, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 26 de 28 de junho de 2006, CONSIDERANDO, ser a Defensoria Pública instituição essencial à função jurisdicional do Estado, garantindo a ampla defesa a todos que dela necessitem; CONSIDERANDO, ser atribuição dos Defensores Públicos atuarem junto aos estabelecimentos policiais nos termos do art. 68, IX da Lei Complementar Estadual 26 de 28 de junho de 2006; RESOLVE criar a Central de Assistência a Presos em Delegacias e dá outras providências: Art. 1º - Com este Ato fica criada a CENTRAL DE ASSISTÊNCIA A PRESOS EM DELEGACIAS, da Defensoria Pública do Estado da Bahia, também denominada CAPRED/DPE normatizando sua estrutura e funcionamento, na forma dos seguintes dispositivos. Art. 2° - Competirá à CAPRED/DPE a arrecadação e a juntada das documentações necessárias a elaboração das medidas de urgência pelos Defensores Públicos das unidades criminais para as quais forem distribuídos os autos de prisão em flagrante recebidos pela CEAFLAN e demais atividades, dentre elas:I – Diligenciar em Delegacias de Polícia.II – Atendimentos pessoais com entrevistas a presos.III – Coleta de dados indispensáveis à defesa técnica dos assistidos subsidiando os órgão de execução.IV – Instruir os autos de prisão em flagrante integrados com a CEAFLAN, juntando certidões de antecedentes e demais documentos necessários à proposição das medidas cabíveis.V – Atendimento aos familiares do preso.VI - Interpor medidas urgentes quando determinadas pelo Defensor Público-Geral.VII – Vistoriar a adequação das carceragens das delegacias de polícia e interpor medidas necessárias ao acesso à justiça e dignidade da pessoa humana.VIII – Requisitar, no exercício de suas funções, exames, perícias, vistorias, certidões, informações, diligências, autos, documentos e esclarecimentos de autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados e Municípios e dos permissionários, concessionários, prestadores ou delegatários de serviços públicos, sem qualquer despesa, encargo ou custo, podendo, ainda, acompanhar as diligências que requerer, conforme dispões o art. 148, inciso VI, da Lei Complementar Estadual 26/06. Art. 3º - A CAPRED/DPE será integrada a Defensoria Pública-Geral, cabendo a esta, sua coordenação, estruturação e composição. Art. 4º - A CAPRED/DPE estará situada no andar térreo da sede da DPE, na Rua Pedro Lessa, nº 123, CEP. 40.110-050, Canela, Salvador-BA.§ 1º - A CAPRED/DPE tem sede na comarca de Salvador, onde terá atuação plena e alcançará, ainda, as cidades do interior que não disponham de um Defensor Público.§ 2º - Nas comarcas do interior em que atuam Defensores Públicos Criminais, igual procedimento deve ser adotado, pelos respectivos órgãos de execução. Art. 5º - A Defensoria Pública do Estado da Bahia deverá adotar todas as medidas junto ao Tribunal de Justiça do Estado e à Secretaria de Segurança Pública do Estado no sentido de que os membros da CAPRED/DPE tenham acesso ao Sistema para obtenção célere dos antecedentes policiais e criminais do(s) assistido(s).Art. 6 - A Defensoria Pública do Estado da Bahia solicitará da Secretaria de Segurança Pública do Estado espaço próprio e privativo, no interior das Circunscrições Policiais da capital e cidades interioranas, para o atendimento reservado do assistido e garantia das prerrogativas dos Defensores Públicos no exercício funcional.Art. 7º - Os casos omissos desta Portaria deverão ser resolvidos pelo Defensor Público-Geral.Art. 8 – O §2.º do art.1º e o art. 4º da Resolução 02/2008 do CSDPE, de 01 de fevereiro de 2008, passam a vigorar com as seguintes redações : §2.º - O Defensor Público com atuação na unidade judiciária para qual foi distribuída a comunicação que trata o art. 306 do Código de Processo Penal deverá adotar as medidas assistenciais e processuais pertinentes até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento do auto de prisão em flagrante, encaminhando cópia ao Administrador da CEAFLAN, para que registre o procedimento, com o fim de controle estatístico. Art. 4º - Os Defensores Públicos das unidades judiciárias que não ingressarem com as ações em favor dos assistidos no prazo que trata o § 2.º do art. 1.º deverão, em 24 (vinte e quatro) horas, justificar a recusa ao Defensor Público-Geral, nos termos do art. 148, XXI da Lei Complementar n.º 26 de 28 de junho de 2006. Art. 9 - Acrescentar o § 1.º ao art. 4.º da Resolução 02/2008 do CSDPE, de 01 de fevereiro de 2008:§1.º - O Administrador da CEAFLAN, constatando a ausência da informação no prazo do tratado neste artigo, em 48 (quarenta e oito horas) horas deverá, mediante ofício, proceder a requisição competente ao Defensor Público da unidade judiciária, comunicando o Defensor Público-Geral e o Corregedor Geral, para a apuração da responsabilidade funcional. Art. 10 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Passado ao item7 da pauta, processo 1124080014294 – Marcelo Borges de Freitas – Solicita que discipline, nos termos do art. 50, inc. II, da LC 26/06, qual órgão da DPE deve oficiar em favor da mulher vítima de violência doméstica. Decisão: Os Conselheiros presentes entenderam pelo sorteio de um Relator para a matéria. Sorteado o Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida. Passado ao item 8 da pauta, Processo 1224080020766 – Alteração Orçamento. Decisão: Foi aprovado pelos Conselheiros presentes, com a ressalva da Conselheira Dra. Vitória Beltrão Bandeira, como anteriormente já manifestado, de que a matéria requer conhecimento especializado, conhecimento este sobre o qual não se acha qualificada, por esta razão nada tem a opor, desde que observados os ditames legais pertinentes pela Administração Superior. No item 9, o que ocorrer, a Conselheira Vitória Beltrão Bandeira , em Moção de Protesto, manifestou a sua discordância quanto ao trabalho de inspeção judicial realizado pela Juíza Titular da VEP, na forma procedida, , não obstante conhecedora da seriedade e dedicação da Dra. Andremara, uma vez que, por mais de uma semana, a referida inspeção representou paralisação dos serviços naquela unidade judicial, o que causou graves aborrecimentos aos apenados e familiares que ali se dirigiram e resultou em sobrecarga de atendimento ao público à referida Defensora Pública., como substituta do Defensor Titular, Dr. Lauro, quando se sabe que o assoberbado Defensor Público não possui disponibilidade para arcar com esse atendimento em virtude as excessivas atribuições normais do Defensor, no caso desta Conselheira pela VEP, HCT E CSDPE. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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